Os professores como potenciais especialistas ocupacionais e promotores de emprego para o desenvolvimento local








	As qualificações escolares e profissionais, de preferência de modo sinérgico, precisam ser mobilizadas tão intensa e extensamente quanto possível, para que os portugueses possam aspirar a viver melhor no quadro das suas aspirações e no quadro da divisão internacional do trabalho e da riqueza.


	Um dos grupos profissionais com melhores qualificações escolares é o dos professores, que também se caracteriza pela grande quantidade de elementos e por uma boa cobertura do território nacional. É  também o grupo profissional mais sensível às aspirações das populações, dada a sua proximidade quotidiana e intensa como os jovens de quase todas as condições sociais.


	Por outro lado, os professores estão arredados, por vezes contra vontade, da vida económica activa, digamos assim. Por isso, muitas vezes, são olhados, por outros e pelos próprios professores, como trabalhadores de segunda ou como privilegiados que vivem à conta do trabalho dos outros.


	Isto constitui-se, ao mesmo tempo, em resultado e fonte de descontentamento de professores, e também alunos e pais, perante a realidade da vida escolar.


	Ao indagar das razões deste descontentamento inerte encontrei uma supervalorização do emprego-assalariado ou da iniciativa empresarial “produtivos”, como formas legítimas e tendencialmente monopolistas das identidades sociais, e uma subvalorização de outras formas de ocupação, desde os professores e outros trabalhadores “não-produtivos”, os funcionários públicos, incluindo aqueles que prestam serviços públicos e sociais, até aos desempregados. Ora, tais formas dominantes de valorização das profissões e das identidades pessoais modernas em Portugal são pouco adaptadas a uma situação socio-económica global em que o desemprego é estruturalmente crescente, em que o emprego é cada vez mais precário e mutável, em que as identidades psico-sociais anseiam por encontrar formas mais estáveis e seguras de ancoragem à vida social e económica. Por isso defendo a necessidade de política de valorização de formas de ocupação culturais, de solidariedade, de intervenção voluntarista, de afirmação de modos de vida diferentes dos dominantes, promovendo uma valorização das ocupações cada vez mais independente do emprego a que tais ocupações possam estar ligadas.


	Dos grupos sociais que me parecem mais disponíveis para perseguir e valorizar ocupações socialmente válidas e construir modelos ocupacionais alternativos são, precisamente, os jovens e os professores, caso para isso sejam estimulados e apoiados, pelo menos aqueles que dentre eles se mostrarem capazes de trabalhar na direcção desejada. E qual é a direcção desejada? 


	A aproximação entre as actividades escolares (formação, auto-disciplina, recolha de informação para produzir conhecimento, pesquisa de identidades sociais adequadas aos indivíduos e aos valores sociais em transformação) e as actividades produtivas (que devem ser mais produtivas e qualificantes, de melhor qualidade, cujos produtos devem ser mais divulgados e melhor distribuídos).


	As escolas, através de alguns dos seus professores  -  que podem mobilizar alguns dos seus alunos e outros jovens ou cidadãos mais velhos  -,  podem ser estimuladas a oferecerem serviços de consultoria (ou de mediação de consultoria, usando contactos possíveis com especialistas nas universidades e noutras empresas, dentro e fora do País) em condições favoráveis para as empresas neles interessadas. Certamente, de início, a qualidade do serviço poderá não ser famosa, mas rapidamente crescerá, tornando-se os professores e as escolas mais eficazes em gerir e valorizar centros de circulação de diverso tipo de informação útil para o desenvolvimento local, com resultados potenciais na formação das forças vivas socio-económicas locais e dos alunos.


	À medida que as empresas e os empregadores possam confiar nalguns professores das escolas, também as populações confiarão mais neles para procurar ocupações e empregos adequados e pedir mais iniciativas e investimentos às forças vivas locais. As escolas serão cada vez mais instituições capazes de catalisar os progressos e as sociabilidades dos seus agentes e utentes.








A sociedade da informação





	A ideologia tecnocrática, tão conveniente ao neo-liberalismo em declíneo (esperemos), tem feito credível, nas últimas décadas, a visão de uma sociedade futura socialmente equivalente à actual (sociedade a que chamaremos normal) mas num contexto tecnológico exótico e mágico, para o bem - se acreditarmos nos tecno-optimistas - e para o mal - se acreditarmos nos tecno-fóbicos. 


	É minha convicção/intuição que a Sociedade da Informação será muita mais parecida com a sociedade actual do que por vezes se faz querer, no que toca ao ambiente tecnológico. Ao  mesmo tempo será muita mais distante da sociedade actual do que se quer crer, no que toca às relações socio-políticas-económicas.


	As estratégias de desenvolvimento das tecnologias estratégicas (por exemplo: as tecnologias de informação e comunicação) são pouco dependentes da opinião pública ou dos partidos políticos, visto que são desenhadas no quadro das economias privadas transnacionais, eventualmente com interferência dos estados mais poderosos do planeta, mas longe da capacidade de intervenção de estados como o português.


	Porém, nem por isso se pode dizer que o mundo esteja nas mãos de quem domina a tecnologia, como por vezes se teme. Todas as formas de utilização (recriação e consumo) exigem, para funcionarem, um grau de liberdade mínimo dos potenciais utilizadores, sem a qual não é possível aspirar à sua difusão. Veja-se como a falta de liberdade de iniciativa e inovação económicas e de circulação de informação está na base da incapacidade de utilização das tecnologias de informação e comunicação na ex-URSS e de como esse efeito foi importante para fazer despoletar a sua crise final. 


	Estas palavras não devem ser interpretadas como reveladoras de um sentimento de satisfação do autor destas linhas face às condições actuais de difusão das tecnologias de informação e comunicação. Antes procuram mostrar que há uma margem de manobra, especialmente ao nível das formas de utilização de tecnologias de informação e comunicação, por parte dos pequenos poderes nacionais e/ou locais para pressionarem em favor de uma maior transparência e democraticidade da difusão de informação, já que é localmente que, afinal, a informação tem de chegar em condições de proporcionar os resultados desejados pelos planos estratégicos. Tais margens de manobra devem ser politicamente potenciadas e alargadas, no quadro de estratégias de desenvolvimento inteiro (económico, social e político) das populações.


	O desenvolvimento das tecnologias de informação vai introduzindo tensões sociais, nomeadamente em favor de novo tipo de competências, das competências de manipular informação digital, que muitos dos actuais dirigentes têm dificuldade em acompanhar (no seu tempo não se ensinava tal coisa na escolas), especialmente em países como é o nosso, em que a tradição e a oralidade ainda têm uma importãncia decisiva, mesmo nos espaços sociais mais modernizados e burocratizados. Tais tensões sociais e económicas podem ser pilotadas politicamente se forem realizados levantamentos e diagnósticos das situações, eventualmente a cargo de grupos de professores, integrando, se necessário, em lugares de coordenação, professores universitários (nacionais ou estrangeiros) capazes de dirigirem os trabalhos e formarem os restantes elementos do grupo.








A tendência de integração das duas culturas 





	Neste mundo cada vez mais interdependente, os fenómenos sociais com impacto no desenho da Sociedade de Informação serão transnacionais ou não serão. O que não significa que não possam e devam ser locais na sua configuração mais concreta e positiva.


	Por exemplo: a cultura ocidental pode ser caracterizada por uma dualidade letras/ciências. Podemos imaginá-la como um torniquete que começou a funcionar a determinada altura da História, quando, nos espíritos, se formou a convicção social de que a Humanidade é separada da Natureza, de que há uma parentela do Homem com Deus que lhe dá legitimidade para explorar a Terra - esse ente coisificado - a seu belo prazer - o que tanto indigna as ideologias sincréticas, nomeadamente dos celebrados índios americanos. Se podermos deduzir que quando algo começa também terá de acabar, podemos imaginar, em abstracto, que tal dualidade, um dia, deixará de ter o lugar central que hoje tem nas nossas consciências. 


	Em concreto é muito difícil de imaginar, tal como era difícil a Herasmo, citado por Norbert Elias, imaginar que um dia a tensão que levava uma pessoa a cuspir pudesse ser controlada por longos períodos de tempo, como várias horas. Apesar disso, hoje em dia, o comum dos mortais faz esse exercício sem grande esforço, excepto os jogadores de futebol quando estão a ser filmados pela TV.


	Como será quando as duas culturas deixarem de existir? O que farão os tecnocratas e os humanistas? Resposta correcta: deixam de existir.


	Para deixarem de existir não nos propomos persegui-los ou reprimi-los. Há outras formas de acabar com eles: integrá-los na vida dos outros mortais, daqueles que não têm uma tendência tão definida a esse respeito. A primeira atitude política a tomar para favorecer este movimento é a de acabar com a fonte de reprodução das ideologias tecnocratas e humanistas: a escola que nos obriga, desde a mais tenra idade e durante anos a fio, a construir a nossa personalidade, carácter e sensibilidade em função dessa dualidade e dos estereotipos que dela derivam.


	Não. Não estou a propor que se interfira directamente nos currículos escolares  -  até porque isso seria uma competência do Ministério da Educação. Penso que o melhor combate à dualidade em causa é a própria vida prática, que nos exige permanentemente uma conciliação de saberes desenvolvidos por um tipo e outro de disciplinas. Nos meus estudos encontrei evidências que apontam para que as posições tecnocráticas são mais defendidas por estudantes e professores do que por profissionais da informática. Tal como no seio destes são os profissionais que menos liberdade de acção profissional têm - aqueles com menor espectro de acções em que participam por estarem enquadrados de forma hierarquicamente mais estruturada  - que tomam posições mais tecnocráticas. 


	Os problemas da vida económica, da vida social e da vida tecnológica são complexos e multidimensionais. Os responsáveis por os levar de vencida, especialmente em ambientes pouco pre-estruturados e burocratizados, confrontam-se directamente com os factos, na sua complexidade e constante mobilidade, e darão menos crédito ao valor da divisão das duas culturas que os que não chegam a sentir-se responsabilizados por resolver problemas.


	Ninguém melhor que os cientistas tem consciência simultânea e contraditória da importância e da quase impossibilidade de produzir transdisciplinaridade ou interdisciplinaridade. Ninguém melhor do que os professores e alunos do secundário - ou até de outros anos - estão colocados para construirem novas aproximações aos problemas concretos que surgem por todo o lado, com base, por um lado, nos saberes disponíveis e nos interesses instalados, por outro lado, na ingenuidade de quem está de fora e é criativo por não saber  -  a chamada sorte de principiante ou, melhor dito, a distância de interesses socio-económicos não explicitáveis que peturbam e dificultam a resolução dos problemas práticos -  e na legitimidade do esforço juvenil para se apossar dos problemas - económicos, políticos, tecnológicos, sociais - da sociedade que herdou.


	Em resumo: se de facto queremos resolver os problemas que nos afligem numa perspectiva de futuro e de desenvolvimento simultaneamente local e universal, porque é que não pomos os putos a trabalhar? (ver em anexo dois textos em que esse tema é desenvolvido teoricamente).








Nova alfabetização e gestão burocrática





	O analfabetismo funcional passou a ser um tema importante para os estados mais avançados. Porquê? Porque com a Sociedade da Informação não basta passar pela escola. É preciso aprender também a usar e desenvolver esses conhecimentos em concreto, na sua vida quotidiana e profissional. Os valores americanos para analfabetismo funcional, em meados de oitenta, situavam-se entre 30% e 50%, sabendo-se que o analfabetismo era zero.


	Esta problematização estatística não mede a desadequação dos saberes dos “competentes” e “qualificados” em relação às exigências da sua função profissional (como nos propôs Peter), familiar, cívicas e outras. Mas, nem por não ser medido, o problema deixa de ser grave, em particular em países em que os critérios de competência são preteridos em relação aos critérios de poder hierárquico e social, como acontece em Portugal.


	Daí a crónica gravidade do nosso déficit organizativo. Sem enquadramento capaz, os técnicos, por melhores que sejam, não podem exercer as suas competências nem desenvolvê-las. Por isso nos admiramos sempre quando os nossos emigrantes são considerados trabalhadores muito produtivos, quando na terra-mãe essa produtividade não aparece. É que as competências escolares e profissionais definham por falta de uso, actualização, reconhecimento e enquadramento. O que é muito conveniente para todos os que, em lugar de chefias irresponsáveis, pensam de forma meritocrática mas receiam pela validade dos seus méritos. Mas não é nada conveniente para a saúde geral da economia e da sociedade. 


	Esta situação produz ainda um outro efeito preverso: a política de desqualificação profissional de facto, que tipicamente emerge quando falta uma política de promoção das qualificações concretas, afecta todos os níveis hierárquicos, pressionando a desqualificação de cima a baixo, técnicos, quadros e pessoal indiferenciado, público e privado.	Estou a referir-me mais directamente a organizações estatais que conheço (ver em anexo “Pela democratização da estatística” II), mas receio poder dizer que tal diagnóstico é válido para o Estado português em geral e também para as empresas privadas. Alguns sintomas: 


	a) reduzida presença de diplomados com curso superior em Portugal e, ainda assim, dificuldade de absorção desses diplomados pelos lugares de emprego e não só nos cursos de letras;


	b) disponibilidade de muitos quadros qualificados empregados no Estado para exercer actividades privadas em paralelo, i.e., o uso sistemático da “prateleira” como modo de gestão de recursos humanos qualificados escassos, o que é o mesmo que dizer: incapacidade de gestão de recursos humanos aliada à produção de interesses de classe através de uma renda - ordenado - paga a grupos sociais escolarmente qualificados para não interferirem nos processos organizacionais e sujeitos a processos de desqualificação profissional;


	c) resistência culturais, sociais, burocráticas e profissionais à formação escolar e profissional desde os jovens até aos funcionários e empregados em geral. Tal aversão crónica à cultura (tanto nas suas formas estéticas como tecnológicas) tem componentes muito diversificadas, desde o sentimento negativo perante as possibilidades oferecidas aos diplomados em relação a outros que se podem queixar de não terem tido ou de terem desperdiçado oportunidades quando jovens, até à reacção contra a concorrência das chefias que inibem quanto podem os seus subordinados de estudar.


	O Estado, no campo organizativo, tem um poder de referência importante, que pode e deve ser manipulado directamente (ver em anexo texto sobre competências) de modo eficaz. O governo anterior teve sobre esta matéria uma visão e uma actuação superficial e fracassou. Confundir novos critérios de organização com idade mais baixa dos gestores revelou-se um erro. Mas não há dúvida que é preciso agir a esse nível, talvez com maior repercursão do que até agora este governo já fez, embora na mesma linha de moderação, de não hostilização e desestabilização dos actuais gestores. Mas talvez sujeitando a formação específica para gestão, em especial de recursos humanos, os gestores do estado, os políticos disponíveis e outros agentes. O reconhecimento do valor da formação pessoal é propiciador da valorização do valor da formação alheia. 


	Promover, aos níveis escolar e de formação profissional, para os níveis adequados, curriculos de gestão de recursos humanos, em especial através de perspectivas não positivistas.


	Promover a utilização dos tempos lectivos disponíveis  -  em particular da área-escola  -  para fazer participar os professores e os alunos nas soluções socio-técnico-organizacionais-políticas de problemas locais (públicos e económicos) incluindo o do emprego.








Os professores como base de recrutamento para agentes de desenvolvimento local, sem perderem a actividade docente





	Os professores constituem grande parte da população (rara) com qualificações escolares superiores. Os melhores deles fazem falta à produção, fazem falta ao ensino dos adultos e à formação profissional, fazem falta à sociedade. Os melhores deles sentem as suas potencialidades mal aproveitadas e o seu trabalho mal recompensado e reconhecido.


	Dê-se aos professores a oportunidade de serem consultores privados no quadro da localidade da escola, sob o controlo local mas com autonomia compatível. Organize-se a oportunidade de alguns professores disponíveis conhecerem as realidades socio-económicas dos locais onde se queiram instalar para que possam procurar dinamizar o desenvolvimento local  -  junto das universidades, como os seus alunos, com outros colegas e contactos, nomeadamente políticos. Faça-se dos professores, por exemplo, angariadores e promotores de emprego, não apenas para os jovens mas para os seus familiares. O prestígio que isso não daria à escola e áquilo que ela institucionalmente simboliza. Que bons professores não seriam assim formados e estimulados! Que bons alunos não teriam esses professores!


	O controlo das dinâmicas sociais que destas oportunidades se podem gerar é fundamental. A abertura de gabinetes políticos locais dos partidos ou de grupos de militantes locais - associações de pais e culturais, associações empresarias e sindicais, etc. - seriam úteis a esse controlo. Como seriam úteis, em sentido inverso e como manifestações de apoio a esses professores e às escolas, na recolha de informações e queixas dispersas sobre situações concretas que poderiam ser canalisadas para fins de diagnóstico e actuação por parte dos professores-consultores.
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